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Introdução

Os Estados modernos sentem cada vez mais a ne-
cessidade de controlar e conhecer seus custos, a fim de 
conseguir obter bons resultados e mostrar uma gestão 
eficiente. Para a obtenção de tais resultados, a adminis-
tração pública necessita de um sistema de custos que 
proporcione um maior controle e que também facilite o 
processo de tomada de decisões. Na área da educação, 
existem poucos estudos sobre custos, principalmente no 
que se refere às Instituições Federais de Ensino Superior 
– IFES.

Estas instituições são constituídas com o objetivo 
de disponibilizar para a comunidade produtos, serviços 
e benefícios de natureza social, cultura, econômica, edu-
cativa, tecnológica e moral. Os Estados, por sua vez, na 
condição de mantenedores das IFES, precisam acompa-
nhar o desempenho de tais instituições. Foi neste contex-
to que surgiu a necessidade da Avaliação Institucional 
das Instituições de Ensino Superior – IES.



IS
BN

: 9
78

-8
5-

89
87

2-
42

-3

Comunicação Oral

1194

Tania Vicente Viana • Sueli Maria de Araújo Cavalcante • Maria do Socorro de Sousa Rodrigues (Orgs.)

Congresso Internacional em Avaliação Educacional
Avaliação: Perspectivas para a Escola Contemporânea

As IFES têm os seus custos por aluno calculados 
consoante metodologias empregadas pelo Ministério da 
Educação e Cultura – MEC e pelo Tribunal de Contas da 
União – TCU. Em meio a tantas propostas diferentes, 
torna-se difícil o estudo comparativo entre as IFES. Em 
razão disso, era natural que surgissem críticas no sentido 
de aperfeiçoá-las. Reinert (2005) propõe uma metodolo-
gia diferente para apuração do custo por aluno nas IFES.

Em face disso, o objeto do presente estudo gira em 
torno da busca pela resposta ao seguinte problema: Qual 
o custo de um aluno nas Casas de Cultura Estrangeira da 
Universidade Federal do Ceará – UFC, consoante a meto-
dologia proposta por Reinert?

Este trabalho tem como objetivo geral identificar 
qual é o custo médio anual efetivo dos estudantes das 
Casas de Cultura Estrangeira da Universidade Federal 
do Ceará – UFC. Para tanto, empregou-se a proposta me-
todológica de Reinert (2005) para apuração de custos nas 
IFES. Quanto aos objetivos específicos, têm-se: Mostrar 
a necessidade de um sistema de apuração de custos nas 
IFES; Apresentar e comparar as metodologias de apura-
ção de custos do MEC, do TCU e de Reinert.

Quanto à metodologia empregada, utilizou-se o 
método dedutivo, com o objetivo de identificar como vem 
sendo calculado o custo/aluno nas IFES, a fim de deter-
minar e obter melhor exame e avaliação do objeto de es-
tudo. Quanto às técnicas de pesquisa, utilizou-se a pes-
quisa bibliográfica e documental, tendo como principais 
fontes: livros, artigos e periódicos, bem como as informa-
ções obtidas a partir de relatórios das Casas de Cultura 
Estrangeiras e Demonstrações Contábeis da UFC no pe-
ríodo de 2006.
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Avaliação Institucional e as Metodologias de Apuração de Custo 

por Aluno

Para que seja feita uma discussão sobre Contabi-
lidade de Custos e sua utilização na administração pú-
blica, é necessário esclarecer que a palavra ‘custos’ na 
administração pública significa o consumo de recursos 
destinados a produção dos produtos ou serviços que as 
entidades públicas oferecem para que estes sejam produ-
zidos e ofertados à sociedade visando o bem-estar social. 
Observe-se que ‘custos’ nas empresas privadas também 
está vinculado à produção de um determinado produto 
ou serviço, entretanto, com o objetivo final de lucro.

Para as entidades públicas, a utilização de um sis-
tema de custos é tão importante quanto em qualquer ou-
tro setor, pois, apesar de não visarem o lucro e não esta-
rem inseridas em um ambiente competitivo; necessitam 
disponibilizar informações sobre seus gastos e os bene-
fícios correspondentes, permitindo a participação dos ci-
dadãos na articulação de políticas públicas.

Os administradores do setor público necessitam 
de um conjunto de informações gerenciais para 
cumprir, com eficiência, eficácia e efetividade, as 
políticas públicas. Num modelo gerencial, não se 
pode tomar decisão sem conhecer as diferentes al-
ternativas de ação, seus custos e seus benefícios. 
(MACHADO, 2005, p. 21).

A eficiência exige que se mensurem os produtos e 
as ações e seus custos. Segundo Slomski (2003, p. 376), 
faz-se necessário que:

Os gestores das entidades públicas conheçam os 
custos de suas entidades, a fim de poderem tomar 
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as melhores decisões entre as alternativas de pro-
duzir ou de comprar produtos e serviços, de pro-
duzir ou de terceirizar e/ou privatizar serviços.

Além disso, “as informações de custos e benefícios 
das políticas públicas deveriam ser a base para a for-
mulação da proposta orçamentária, e o orçamento, o fio 
condutor que permite executar as despesas e prestar os 
serviços públicos planejados.”(MACHADO, 2005, p. 21).

Diante do que foi exposto, considera-se essencial 
que, no setor público, onde as preocupações são com o 
desempenho dos serviços, haja implantação de sistemas 
de custos que sustentem os processos decisórios das en-
tidades públicas e contemplem medidas de resultados, 
possibilitando, assim, melhoria considerável no desem-
penho do mesmo. 

Para Reinert (2005), praticamente inexiste sis-
tema de custos, ou uma base de dados organizada e 
abrangente nas Universidades Públicas Brasileiras. 
Com isso, os dados existentes não possibilitam foca-
lizar as instituições em seus vários aspectos e ainda 
fazem confusão entre o que vem a ser custo do ensino e 
custo da instituição.

Como as instituições, especialmente as universi-
dades, possuem múltiplas funções, o custo total 
é, obviamente, mais elevado do que o custo do 
ensino, propriamente dito. A não ser que seja 
possível distinguir o custo do ensino do custo to-
tal, as comparações entre as instituições se tor-
nam distorcidas, pois, quanto maior o número de 
atividades que a universidade desenvolve (ensi-
no, pesquisa, prestação de serviços, extensão ), 
maior o custo total, mesmo que o custo do ensino 
não seja muito elevado. (PEÑALOZA, 1999 apud 
REINERT, 2005, P.14). 
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As Instituições de Ensino Superior desenvolvem 
uma enorme diversidade de atividades, isso favorece a 
obtenção dos mais variados custos: Custo/Aluno (ensi-
no fundamental, médio, graduação e pós-graduação); 
Custo da Atividade de Pesquisa; Custo da Atividade de 
Extensão; Custo do Hospital Universitário; Custo das Ati-
vidades Administrativas etc. embora possam apresentar 
basicamente as mesmas atividades-fim, ou seja, ensino 
pesquisa e extensão, a diferença entre as IES pode estar 
na ênfase dada a cada uma dessas atividades.

Magalhães et al (2006, p.2) evidencia a importância 
da definição dos itens que compõem os custos do ensino 
superior.

Para apuração do custo do ensino superior, é ne-
cessário definir os itens que o compõem, o que não 
consiste em tarefa simples, uma vez que as IFES 
desenvolvem um conjunto de atividades comple-
xas, com características locais e regionais, especi-
ficidades de cada IFES, e com variados níveis de 
interdependência. 

Dessa forma, fica evidente a necessidade da ges-
tão de custos nas IFES, já que a mensuração do custo da 
atividade de ensino constitui fator preponderante para os 
gestores, para os governantes e para a sociedade como 
um todo.

A legislação brasileira já contempla a necessidade 
de implantação de um sistema de custos no setor público. 
O art. 85 da Lei nº 4.320/64, e o art. 50, § 3º da Lei Com-
plementar 101/00, também conhecida por Lei de Respon-
sabilidade Fiscal – LRF, já reconhecem a importância da 
contabilidade de custos no Setor Público.

Na área da educação, no final dos anos 80, foi criada 
uma comissão para desenvolver o Sistema de Apuração 
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de Custos – SAC, que agrega estudantes matriculados 
em diferentes níveis, e é único para um país com gran-
des diferenças regionais. Além disso, o SAC é mais uma 
ferramenta de controle externo às instituições de ensino 
superior, pois a alimentação do sistema é feita em cada 
uma delas, mas a consolidação é função da Secretaria 
de Educação Superior do Ministério da Educação (SESu/
MEC) e como não existe obrigatoriedade no repasse das 
informações,não se teve a implantação do sistema em to-
das as IFES.

Sobre a função da contabilidade de custos na LRF, 
Machado (2005, p.24) ressalta que:

Não se trata mais de determinar custos para au-
xiliar na precificação dos serviços, mas a LRF 
requer a construção, a implantação e a manu-
tenção de um sistema de custos que permita a 
avaliação de resultados, de desempenhos e o 
 acompanhamento das gestões orçamentária, fi-
nanceira e patrimonial.

Com o mesmo propósito, a Lei 9.9995/00 (Lei de Di-
retrizes Orçamentárias para o exercício de 2001) e a Lei nº 
11.178/05 (Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO – 2006) 
dispuseram acerca da necessidade de implementação de 
um sistema de custos para 2001 e 2006, respectivamente, 
de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a 
avaliação dos resultados dos programas de governo.

Metodologia de Apuração do Custo por Aluno Consoante o MEC

A Secretaria de Educação Superior e do Ministério 
de Educação (SESu/MEC), desenvolveu um Sistema de 
Informação Gerencial (SIG), constituído por 6(seis) sub-
sistemas, dentre os quais tem-se o Sistema de Apuração 
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de Custos (SAC). O SAC trabalha com centro de custos; e 
os custos indiretos são alocados aos centros produtivos 
e, em seguida, rateados entre bens e serviços.

O modelo apura as despesas correntes das unida-
des e por meio de rateio atribui as despesas das 
unidades não acadêmicas às Unidades Acadêmi-
cas. Após definidos os objetos (ensino, pesquisa, 
extensão, administração), distribui-se as despe-
sas apuradas mediante rateio para cada um de-
les. O custo do ensino é distribuído às disciplinas. 
(MORGAN, apud REINERT, 2005, p. 37).

Dessa forma, o SAC possibilita que as IFES deter-
minem seus gastos, identifiquem as atividades relacio-
nadas diretamente ao ensino e calculem o custo-aluno. O 
sistema contém 17 (dezessete) indicadores e o principal 
deles é o “custo-aluno”, que é calculado através da fór-
mula (1): C = (T – F )/M (1)

onde: C = Custo-aluno; T = Total de recursos do 
Tesouro destinado a IFES; F = fração desses re-
cursos destinada ao pagamento de aposentados e 
pensionistas e M = Total de estudantes matricula-
dos no ensino (fundamental + médio + graduação 
+ pós-graduação).

Metodologia de Apuração do Custo por Aluno Consoante o TCU

O Tribunal de Contas da União (TCU), por sua vez, 
procurando acompanhar a evolução do desempenho das 
IFES, aprovou a Decisão Plenária nº 408/2002 que deter-
mina a inclusão de nove indicadores de desempenho no 
relatório de gestão das IFES, com o objetivo de acom-
panhar os seus desenvolvimentos e fazer comparações 
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entre elas. Dentre eles, o principal indicador é o custo 
corrente/aluno, que é calculado pela fórmula (2):

Custo corrente/aluno equivalente = Custo corrente (2)

 (AGE + APGTI + ARTI)

Onde: AGE = número de alunos equivalentes de 
graduação; APGTI = número de alunos de pós-
graduação em tempo integral, que é calculado 
pela fórmula: APGTI = 2 x APG. O APG representa 
o total de alunos matriculados na pós-graduação 
stricto-sensu, incluindo mestrado e doutorado e, 
finalmente, o AR = número de alunos de residên-
cia médica e o ARTI = número de alunos de resi-
dência médica em tempo integral que é represen-
tado pela fórmula (3).

A R TI = 2 x AR (3)
A quantidade de aluno equivalente de graduação 

pode ser obtida pela fórmula (4).

AGE = Σ todos os cursos (NDI x DPC) x 1 + [ fator de 
retenção] + ((NI – NDI) ÷ 4) x DPC x peso (4)

Onde: NDI: número de alunos diplomados no ano 
letivo em cada curso; NI: número de alunos ingres-
santes no ano letivo em cada curso; DPC: Duração 
Padrão do curso de acordo com a tabela da SESu; 
Fator de retenção e o Peso do grupo em que se 
insere o curso são calculados pela metodologia da 
SESu/MEC.
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Para obter o custo corrente presente no numerador 
da fórmula do custo por aluno é necessário retirar das 
Despesas correntes da Universidade, 65% das despesas 
correntes totais do Hospital Universitário, os gastos com 
aposentadorias e reformas, pensões, sentenças judiciais, 
despesa com pessoal cedido e despesa com afastamen-
to. O quadro 1, no anexo deste trabalho traz a composi-
ção do custo corrente, consoante a metodologia do TCU.

As divergências entre as metodologias do MEC e 
TCU podem ser verificadas no quadro 3. Após a análise 
das referidas divergências, pode-se afirmar que: embora 
elas tenham sido consideradas um avanço na apuração 
de custos nas IFES, o seu uso para estudos comparativos 
entre as IFES é criticável, uma vez que as IFES guardam 
diferenças relevantes entre si, o que dificulta a utilização 
de um único método para cálculo do custo por aluno.

Por não levarem em consideração as despesas de 
capital consumidas em forma de depreciação, a informa-
ção do custo perde um pouco da sua fidedignidade. Para 
Martins (2003, p.23), “Custo é o gasto relativo a bem ou 
serviço utilizado na produção de outros bens e serviços”. 
Logo, a ausência da depreciação dos ativos de natureza 
fixa impede que se tenham resultados mais precisos.

Segundo Magalhães et al. (2006, p. 8), 

Como essas instituições desenvolvem um conjun-
to de atividades, nas despesas correntes estão 
incluídos outros gastos além dos de ensino, isto 
é, gastos realizados com atividades de pesquisa e 
extensão, que não deveriam refletir no custo final 
do aluno.

O regime de reconhecimento dos gastos pelo re-
gime de caixa pode mascarar o custo, já que considera 
somente o que foi efetivamente desembolsado, não reve-
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lando o gasto que efetivamente foi consumido no serviço 
prestado, escondendo a realidade da instituição.

Quanto à apropriação dos gastos por critério de ra-
teio, pode-se afirmar que isso dá uma certa carga de sub-
jetividade ao processo de apuração dos custos, já que a 
mudança do critério poderá indicar valores diferentes na 
apuração dos custos por atividade.

Portanto, como se pode facilmente verificar, tanto 
a metodologia do MEC como a do TCU findam por ferir 
as diretrizes estabelecidas pela Comissão Interministe-
rial de Custos, instituída pela Portaria Interministerial nº 
945, de outubro de 2005.

Metodologia de Apuração de Custos nas IFES segundo Reinert

O modelo apresentado por Reinert (2005), propõe 
a utilização do método de custeio ABCd-Universidade – 
Custeio Baseado nas Atividades Docentes das Universi-
dades. Este método tem a hora atividade docente como 
base de rateio e é computada de forma direta, ou seja, 
o custo da hora atividade docente é o mesmo, seja em 
sala de aula, no laboratório, no hospital; seja no que diz 
respeito à atividade de ensino, teoria e prática; pesquisa 
e extensão.

A proposta não contempla os custos referentes a 
obras e instalações, por achar que existem muitas dife-
renças de uma instituição para outra e levar em conta que 
estes custos dificultariam a comparação entre as IFES.

Reinert (2005), apresentou sua metodologia da apu-
ração de custos numa IFES seguindo uma seqüência de 
definição de recursos e obtenção de custos.

Primeiro foi necessário definir o total de recursos 
a ser considerado, que nesse caso, ele considerou os re-
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cursos provenientes do Tesouro e todos os que são con-
tabilizados pela instituição. Todavia, excluiu as despesas 
extra-orçamentárias, pois considera o montante não con-
fiável. Para obter os custos que não correspondem às ati-
vidades-fim e nem mesmo às atividades-meio necessá-
rias a consecução das atividades-fim, foram retiradas as 
parcelas de custo reservadas ao pessoal inativo, aposen-
tados e pensionistas, precatórios, restaurantes, moradias 
estudantis, editora, imprensa, hospitais, maternidades e 
clínicas odontológicas.

Aposentados e pensionistas são despesas pre-
videnciárias; os precatórios são dívidas judiciais das 
universidades. Já os hospitais, maternidades, clínicas 
odontológicas, restaurantes e moradias estudantis são 
atividades sociais e seus custos são consideráveis, o que 
pode provocar distorções se forem incluídos no cálculo; e 
não são necessários para que a atividade-fim aconteça. 
O custo das editoras, imprensa, rádio e televisão não são 
considerados, pois não são custos da universidade, mas 
sim, opções destas. 

Dessa forma, Reinert (2005) obtém o custo parcial 
que não está vinculado direta e indiretamente às ativida-
des-fim. Para chegar ao custo total não vinculado direta 
e indiretamente às atividades fim, ele propõe que seja 
retirado um percentual do custo da administração supe-
rior (os custos das Reitorias, Pró-reitorias e Diretorias não 
acadêmicas).

De acordo com Reinert (2005, p. 78), para se chegar 
a esse percentual é necessário:

1) identificar o total do Custo da Administração 
Superior; 2) identificar o percentual desse Custo 
em relação ao percentual que o custo parcial não 
vinculado direta e indiretamente às atividades-fim 
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tem em relação ao total de recurso considerando 
no cálculo; 3) transformar esse percentual em va-
lor monetário.

Dos recursos totais contabilizados pela instituição, 
retira-se o custo total não-vinculado direta e indireta-
mente às atividades-fim e, assim, chega-se ao custo to-
tal vinculado direta e indiretamente às atividades-fim. A 
partir desse custo, retira-se o custo das atividades de ní-
vel não universitário (custo das creches, custo do núcleo 
de desenvolvimento infantil, custo dos colégios de apli-
cação, custo dos colégios agrícolas), e então se obtém o 
Custo das Atividades de Nível Universitário. Além disso, 
Reinert propõe retirar uma parcela do Custo da Adminis-
tração Superior da mesma forma que já foi mostrada na 
citação anterior. O quadro 2 mostrado no anexo deste tra-
balho consolida todas as etapas para a composição do 
custo das atividades nas IFES, consoante o que se mos-
trou até aqui, segundo a proposta de Reinert. 

A partir do Custo das Atividades de Nível Universi-
tário, outros custos podem ser determinados, dentre eles 
têm-se: 

 • O Custo Médio Padrão Anual (CMP) de um Es-
tudante de Graduação. Para obter este custo, le-
va-se em conta o custo total do ensino de gradu-
ação como numerador e no denominador usa-se 
o número de vagas oferecidas no vestibular, mul-
tiplicado pelo número de anos que o estudante 
tem oficialmente para concluir o curso. Com isso, 
chega-se ao Custo Médio Padrão Anual de um 
estudante de graduação = Custo total do ensino 
de graduação/ Σ(nº de vagas oferecidas no ves-
tibular). (nº de anos para a conclusão oficial do 
curso).
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 • O Custo Médio Real Anual (CMR) de um Es-
tudante de Graduação. Considera-se também 
o custo total do ensino de graduação como nu-
merador e no denominador os estudantes ma-
triculados ao longo do ano, devendo considerar 
os cursos semestrais e trimestrais. Dessa forma, 
para os cursos semestrais e trimestrais utiliza-se 
a média do número de estudantes matriculados 
no ano. Esse sistema não considera o aluno es-
pecial, pois o mesmo aparece somente quando 
existe espaço ocioso e não recebe titulação da 
instituição. O Custo Médio Real Anual de um es-
tudante de graduação = Custo total do ensino 
de graduação/nº de estudantes matriculados ao 
longo do ano.

 • O Custo Médio Anual da Ociosidade do Ensi-
no de uma IFES. É obtido através da diferença 
entre o Custo Médio Real (CMR) do estudante 
e o Custo Médio Padrão (CMP) do estudante e 
multiplica-se essa diferença pelo número de es-
tudantes matriculados ao longo do ano. O CMO 
= (CMR – CMP)x nº de estudantes matriculados 
ao longo do ano.

A principal limitação metodológica percebida na 
proposta de Reinert (2005, p. 80) é identificar o custo 
das atividades de nível universitário, pois, para se cal-
cular este custo, é necessário conhecer outros custos 
(vide quadro 2). Sabe-se que na administração pública 
ainda são poucos os casos de instituições que possuem 
um sistema de apuração de custos, e isto, faz com que 
se tenham números imprecisos e fora da realidade. E é a 
partir do custo das atividades de nível universitário que 
se desdobram todos os outros custos. Reinert (2005, p. 
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74) propôs utilizar o método ABCd-Universidade – Cus-
teio Baseado em Atividades Docentes da Universidade. 
Por esse método, a distribuição dos custos é direta, tanto 
para o pessoal dos órgãos centrais e das atividades inte-
gradas, quanto para os museus e os institutos especiali-
zados. Assim, a hora atividade docente é computada de 
forma direta e seu custo é sempre o mesmo, qualquer que 
seja a atividade. O ABCd – Universidade não considera 
os custos referentes a obras e instalações. Dessa forma 
não considera a depreciação, dificultando ainda mais as 
comparações com as instituições de ensino superior, seja 
pública ou privada.

As principais diferenças entre as metodologias do 
MEC, TCU e Reinert (2005) podem ser verificadas no qua-
dro 3, no anexo deste trabalho.

Apuração do Custo por Aluno nas Casas de Cultura da UFC

As IFES pautam suas ações no tripé base: ensino, 
pesquisa e extensão. A atividade de ensino acontece no 
âmbito da graduação e da pós-graduação (lato e stricto 
sensu), e tem como objetivo: promover a qualificação téc-
nica, acadêmica e intelectual dos discentes. A pesquisa 
é uma atividade que provém do ensino de graduação e 
pós-graduação (stricto sensu) e caracteriza-se pela pro-
dução de novos conhecimentos científicos e tecnológicos; 
e formação de profissionais gabaritados. E, finalmente, 
a extensão é uma atividade institucional que se propõe 
a atender as demandas dos segmentos menos favoreci-
dos socialmente pelas atividades de cultura e arte, bem 
como as demandas do setor produtivo pelo apoio técnico-
científico de profissionais especialistas em sua área de 
atuação. As Casas de Cultura Estrangeiras estão inseri-
das nas atividades de extensão da Universidade Federal 
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do Ceará. Segundo o disposto no art. 126 do Regimento 
Geral da UFC, as atividades ou cursos de extensão:

(...) serão oferecidas ao público em geral, com o 
propósito de divulgar conhecimentos e técnicas 
de trabalho, podendo desenvolver-se em nível uni-
versitário ou não, de acordo com o seu conteúdo e 
o sentido que assumam em cada caso. 

De acordo com a Resolução CEPE nº. 06/1989, em 
art.1º, parágrafo único:

São consideradas atividades de extensão: os ser-
viços, as atividades de ensino e cultura desenvol-
vidas pelas Casas de Cultura Estrangeiras e pelo 
Curso de Esperanto, a educação continuada, os 
eventos artísticos, as ações culturais, científicas e 
tecnológicas que expressam relação entre Univer-
sidade e Sociedade, como conseqüência da articu-
lação Ensino e Pesquisa. 

As Casas de Cultura Estrangeiras da UFC além de 
disponibilizar cursos de língua para a comunidade e di-
fundir a cultura de outros países, também colaboram com 
o Departamento de Letras, servindo de prática de ensino 
aos alunos de graduação dos cursos de Letras.

O orçamento da UFC compreende recursos prove-
nientes do Tesouro Nacional e outras fontes tais como 
recursos próprios e recursos provenientes de convênios 
firmados.

Conforme Relatório de Gestão da UFC (2007), a Exe-
cução da Despesa de 2006 apresentou os seguintes nú-
meros: a despesa chegou a um total de R$614.076.401,75, 
com R$603.326.250,78 (98%) em despesas correntes e 
R$10.750.150,97 (2%) em despesas de capital. Do total 
das despesas correntes, 88% referem-se a gastos com 
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pessoal e encargos sociais e os 12% restantes, são ou-
tras despesas correntes, razão pela qual só se detalhará 
a primeira.

O total de gastos com pessoal na Universidade 
Federal do Ceará em 2006 foi de R$538.526.507,97; sen-
do distribuídos: R$ 413.029.050,12 (77%) em salários, 
R$76.074.625,80 (14%) em tributos e R$ 49.422.832,05 (9%) 
com encargos. A UFC possui 8.795 (docentes e técnicos 
administrativos efetivos e inativos) favorecidos com esses 
recursos. Destes, 4.956 (56%) são efetivos, com um total das 
despesas com pessoal assim distribuído: 71% são salários 
de R$207.791.810,50, (21%), tributos de R$ 59.920.948,37 
e R$ 22.387.366,98 (8%) são encargos. Do total de bene-
ficiados, (44%) são inativos, com o total das despesas de 
pessoal importando em R$ 248.426.379,17, assim distri-
buídos: 83% são salários no valor de R$205.237.236,67; 
(11%), tributos no valor de R$27.035.465,07 e (6%), encar-
gos no valor de R$ 16.153.677,43. A representação gráfica 
de tais gastos pode ser vista no gráfico 1, mostrando a 
relevância dos custos com inativos no total dos custos 
com pessoal, confirmando assim a proposta de Reinert, 
que orienta a exclusão de tais gastos da composição do 
custo das atividades que estiverem sendo custeadas.

A tabela 3 mostra, do total das despesas com pes-
soal da UFC, quanto pertence às Casas de Cultura. Sa-
be-se também, que do total de 4.956 efetivos da UFC, 63 
(apenas 1%) encontram-se nas Casas de Cultura. Com 
isso, o Custo Médio por Servidor é dado na tabela 4.

Do total dos gastos com salário do pessoal efe-
tivo, em 2006, na UFC (R$207.791.813,55), apenas 1% 
(R$2.125.312,54) foram aplicados nas Casas de Cultura. 
Vale lembrar que os gastos com pessoal das Casas de 
Cultura englobam docente efetivo, substituto/visitante e 
técnico efetivo. Com isso, observa-se que os gastos com 
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pessoal efetivo das Casas de Cultura são ínfimos, se com-
parados aos gastos com os efetivos da UFC.

As tabelas 4, 5 e 6 mostram os valores referentes aos 
indicadores que respondem à problemática desta pesqui-
sa. Para calcular o Custo Médio Padrão – CMP Anual de 
um Estudante de Extensão, foi utilizado como numerador 
o custo com pessoal efetivo (salários, encargos e tributos) 
em 2006, multiplicado pelo período estimado para con-
clusão do curso. No denominador, foi usado o número de 
vagas ofertadas em 2006 para cada Curso, multiplicado 
pelo número de anos que o estudante tem oficialmente 
para concluir o curso.

O Custo com Pessoal utilizado para o cálculo do 
CMP e CMR Custo Médio Real) é composto pelo custo 
desta rubrica em cada curso, mais o custo da coordena-
ção das Casas de Cultura, que foi rateado entre elas (vide 
tabela 2) de acordo com o número de turmas que cada 
Casa possui, já que não se tem o número de coordenado-
res por curso de Língua Estrangeira.

As fórmulas utilizadas para o cálculo dos indicado-
res foram as indicadas nas tabelas 4, 5 e 6, representados 
da seguinte forma: a) Custo médio padrão anual de um 
estudante de extensão = Custo Corrente anual * Tempo 
oficial para conclusão /nº de vagas ofertadas no ano * 
Tempo oficial para conclusão do curso; b) Custo médio 
real anual de um estudante de extensão = Custo Total 
Corrente anual /Média de alunos matriculados no referi-
do ano e c) Custo médio ocioso anual de um estudante 
de extensão = Custo Médio Anual – Custo Médio Padrão 
no referido ano.

Após a análise dos dados, verificou-se que o cus-
to real é influenciado não só pelas vagas ociosas, como 
também pelos alunos represados, assim considerados 
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aqueles que passam um tempo maior do que o tempo re-
gular para conclusão do curso. Este represamento pode 
se dar por reprovações ou trancamentos de matrícula, e 
esta situação mascara o custo real, induzindo o analista 
mais apressado a achar que houve ganho por eficiência 
em face da redução dos custos padrões para os reais. 
Desta forma, sugere-se a partir de então, chamar-se este 
custo de efetivo e não de real, uma vez que o mesmo é in-
fluenciado pelas vagas ociosas e pelas vagas adicionais 
ocupadas pelos alunos represados no curso (vide tabelas 
5 e 6).

Na tabela 7 tem-se uma comparação entre o custo 
por aluno calculado mediante a metodologia do TCU e o 
custo por aluno calculado mediante a proposta de Rei-
nart. Com isso, tem-se que o valor encontrado conforme 
o TCU é aproximadamente 21 vezes o custo aluno cal-
culado de acordo com os indicadores apresentados por 
Reinert (2005). 

Face o exposto, viu-se que é indispensável que as 
IFES tenham um sistema de custos eficaz que facilite a 
visualização das eficiências e falhas ocorridas na insti-
tuição, pois estas possuem necessidades ilimitadas em 
contraposição à escassez de recursos.

Conclusões e Perspectivas

Este trabalho apresentou a importância de um sis-
tema de contabilidade de custos, como uma ferramen-
ta poderosa no processo de avaliação institucional das 
IFES. Foi feita ainda uma abordagem acerca das metodo-
logias de apuração do custo por aluno consoante o MEC 
e o TCU, chegando-se à conclusão que ambas as metodo-
logias possuem limitações.
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O TCU utiliza para o cálculo do custo/aluno, no de-
nominador o número de alunos equivalentes de gradua-
ção, não levando em conta os alunos dos cursos de exten-
são, o que torna o custo unitário da atividade de ensino 
maior do que realmente é.

Além disso, tanto a metodologia do MEC como a 
do TCU fazem uso das despesas correntes para calcular 
o custo por aluno. Nas despesas correntes executadas 
estão incluídos todos os gastos do período, excluídos 
somente, os gastos com ativo permanente (despesas de 
capital) correspondentes aos investimentos do período. 
Observou-se ainda que O TCU não apura o custo de cada 
Atividade, mas sim, o da Universidade como um todo.

É importante ressaltar que a UFC tem um gasto com 
pessoal efetivo quase igual ao gasto com inativos e que, 
dos efetivos da UFC, apenas 1% vai para as Casas de Cul-
tura. Aplicando-se a metodologia de Reinert, para expur-
gar do custo as parcelas com os inativos, verificou-se que 
o custo-aluno, calculado através dos indicadores do TCU 
é aproximadamente 21 vezes o custo por aluno calculado 
de acordo com os indicadores apresentados por Reinert 
e que o custo que Reinert chama de ‘Real’ é influenciado 
pela ociosidade e represamento dos discentes.

Inobstante o estudo para se calcular o custo por 
aluno nas IFES, sabe-se que, elaborar uma metodologia 
que considere todas as particularidades das instituições 
é praticamente impossível. O mais apropriado seria uma 
metodologia padrão, mas que levasse em consideração 
as diferenças da cada instituição e que pudesse ser adap-
tada à realidade de cada uma. Esta pesquisa foi realizada 
com muitas limitações de informações da UFC e das Ca-
sas de Cultura Estrangeira, portanto, tem-se consciência 
de que são necessários novos estudos para que se tenha 
um valor do custo por aluno com maior exatidão.
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QUADROS

(+) Despesas correntes da Universidade.

(-) 65% das despesas correntes totais do Hospital Universitário e Maternidade

(-) Aposentadorias e Reformas

(-) Pensões

(-) Sentenças Judiciais

(-) Despesa com pessoal cedido – docente

(-) Despesa com pessoal cedido – técnico-administrativo

(-) Despesa com afastamento País/Exterior – docente

(-) Despesa com afastamento País/Exterior – técnico-administrativo

(=) Custo Corrente

Quadro 1 – Composição do Custo Corrente das IFES, se-
gundo o TCU. 

Fonte: Magalhães et al (2006).
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(+) Orçamento total

(-) Custo parcial da instituição, não vinculado direta e 
indiretamente às atividades fim

(-) Parcela de custo destinada ao pessoal inativo, apo-
sentados e pensionistas

(-) Parcela de custos destinadas aos precatórios

(-) Custo dos órgãos de saúde: Hospitais, Maternida-
des e Clínicas odontológicas

(-)  Custo do Restaurante

(-) Custo da Moradia Estudantil

(-) Custo da Editora

(-) Custo da Imprensa

(-) Custo de Rádio e Televisão

(-) Outros custos não previstos neste trabalho

(-) Parcela do custo da administração superior corres-
pondente

(=) Custo total da Instituição, vinculado direta e indire-
tamente  às atividades-fim

(-) Custo das atividades de nível não universitário

(-) Custo das creches

(-) Custo do Núcleo de Desenvolvimento Infantil

(-) Custo dos colégios de Aplicação

(-) Custo dos colégios Agrícolas

(-) Parcela do custo da administração superior corres-
pondente

(=) Custo das atividades de nível Universitário

Quadro 2 – Composição do Custo das Atividades de Ní-
vel Universitário consoante Reinert

Fonte: Reinert (2005: p. 80) adaptado pelas autoras.
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ASPECTOS MEC TCU REINERT

1. Utilização das 

despesas corren-

tes na compo-

sição do custo/

aluno.

Sim, 100% das 

despesas cor-

rentes.

Sim, entretanto 

somente 35% 

das despesas 

correntes execu-

tadas no hospi-

tal universitário, 

uma vez que 

exclui 65% das 

mesmas.

Sim, porém exclui totalmente as despesas 

correntes executadas no hospital universi-

tário.

2. Utilização das 

despesas de capi-

tal na composição 

do custo/aluno.

Não Não Não

3. Cálculo do 

custo/aluno nas 

atividades de en-

sino, pesquisa e 

extensão.

Não esclarece 

se o custo/alu-

no engloba os 

gastos nas ati-

vidades de en-

sino, pesquisa 

e extensão, en-

tretanto, como 

a estrutura 

do custo é por 

centros de cus-

tos, entende-se 

que considera 

as atividades 

separadamen-

te.

Não calcula o 

custo/aluno nas 

atividades. de 

pesquisa e ex-

tensão. No custo 

da atividade de 

ensino, consi-

dera os gastos 

de pesquisa e 

extensão, mas 

considerando no 

d e n o m i n a d o r 

da fórmula ape-

nas os alunos 

da atividade de 

ensino. 

Calcula o custo/aluno nas atividades de 

ensino, pesquisa e extensão, considerando 

no denominador da fórmula os alunos das 

atividades de ensino, pesquisa e extensão, 

respectivamente.

4. Regime de 

reconhecimento 

dos Gastos

Caixa Caixa Competência
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5. Carga de subje-

tividade na apu-

ração do custo

Sim, em de-

corrência da 

a p r o p r i a ç ã o 

dos custos 

por atividade 

util izando-se 

de critério de 

rateio dos gas-

tos

Não, já que con-

sidera os gastos 

com ensino, 

pesquisa e ex-

tensão em sua 

totalidade

É relativa. Utiliza-se do método ABCd-Uni-

versidade – Custeio Baseado em Ativida-

des Docentes da Universidade. Com isso, a 

distribuição dos custos é direta, tanto para 

o pessoal dos órgãos centrais e das ativida-

des integradas, quanto para os museus e 

os institutos especializados. Assim, a hora 

atividade docente é computada de forma 

direta e seu custo é sempre o mesmo, 

qualquer que seja a atividade Por outro 

lado a fi xação desta hora, não deixa de ser 

arbitrária, em face das particularidades de 

cada atividade.

Quadro 3 – Principais aspectos das metodologias do 
MEC, TCU e Reinert.

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir do trabalho de 
Magalhães et al (2006: p.10)

TABELAS
Indicadores de Gestão da UFC
Discriminação Valores

em 2005

Valores

em 2006
I Custo Corrente / Aluno Equivalente 12.093,99 10.015,45

II Relação Aluno Tempo Integral / Professor  12,29  12,44

III Relação Aluno Tempo Integral / Funcionário  4,89  6.32

IV Relação Funcionário / Professor  1,22  1,97

V Grau de Participação Estudantil (GPE)  0,70  0,72

VI Grau de Envolvimento com Pós-Graduação (GEPG)  0,10  0,09

VII Conceito CAPES / MEC para a Pós-Graduação  4,08  4,08

VIII Índice de Qualifi cação do Corpo Docente (IQCD)  3,63  3,36

IX Taxa de Sucesso na Graduação (TSG)  0,52  0,69

Tabela 1 – Indicadores de Gestão da UFC 2005 e 2006, 
consoante metodologia TCU

Fonte: Relatório de Gestão da UFC de 2006 
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Salários Tributos Encargos Subtotal
UFC 207.791.810,50   59.920.948,37   22.387.366,98    290.100.125,85    
Casas de Cultura 2.125.312,49       446.235,98       361.650,36        2.933.198,83       -                 2.933.198,83   

Britânica 794.451,52         182.587,04       137.560,53        1.114.599,09       140.379,20      1.254.978,29   
Francesa 329.549,18         67.936,96         58.300,71          455.786,85          80.718,04        536.504,89      
Hispânica 249.297,93         48.137,74         41.298,34          338.734,01          58.784,10        397.518,11      
Alemã 164.422,28         32.870,66         24.939,61          222.232,55          38.604,28        260.836,83      
Italiana 146.916,46         27.285,13         26.712,82          200.914,41          38.604,28        239.518,69      
Portuguesa 123.280,38         28.023,29         21.618,97          172.922,64          28.075,84        200.998,48      
Coordenação 285.117,51         55.383,91         44.664,32          385.165,74        (385.165,74)   -                 

Despesas com Pessoal - Efetivo  Rateio dos 
gastos com 

Coordenação Total Geral

Tabela 2 – Gastos com Pessoal Efetivo – 2006 

Fonte: Elaborada pelas autoras a partir do Relatório de 
Gestão da UFC de 2006

CUSTO COM PESSOAL UFC (INATIVOS) UFC (EFETIVOS) CASAS DE CULTURA (EFETIVOS)

NUMERADOR 248.426.379,17 290.100.125,90 2.933.195,88

DENOMINADOR 3.839 4.956 63

CUST. MÉD. P/ SERV 64.711,22 58.535,13 46.558,66

Tabela 3 – Custo Médio Anual por Servidor – 2006

Fonte: Elaborada pelas autoras a partir do Relatório de 
Gestão da UFC de 2006
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Ano 2006
Tempo para 
Conclusão 

(anos)
Total

Total por 
curso e por 

semestre

Tempo para 
Conclusão 

(anos)
Total

Alemã 260.836,83       4,5 1.173.765,74  629 4,5 2.830,5 414,68           
Britânica 1.254.978,29    4,5 5.647.402,31  1.055 4,5 4.747,5 1.189,55        
Francesa 536.504,89       4,5 2.414.272,01  607 4,5 2.731,5 883,86           
Hispânica 397.518,11       4,5 1.788.831,50  385 4,5 1.732,5 1.032,51        
Italiana 239.518,11       4,5 1.077.831,50  516 4,5 2.322,0 464,18           
Portuguesa 200.998,48       4,5 904.493,16     220 4,5 990,0 913,63           
Média das Médias 816,40           

Custo Corrente - Padrão (CCP) Vagas - Padrão (VP)
Custo Médio 
Padrão (CMP 

= CCP/VP)
Casas de Cultura

Tabela – 4 Custo Padrão/Aluno das Casas de Cultura da 
UFC – 2006, consoante Reinert

Fonte: Elaborada pelas autoras a partir do Relatório de 
Gestão da UFC de 2006

Alemã 260.836,83     523,5 498,26          629 Evasão
Britânica 1.254.978,29  2.237,5 560,88          1.055 Represamento
Francesa 536.504,89     1.290,5 415,73          607 Represamento
Hispânica 397.518,11     878,0 452,75          385 Represamento
Italiana 239.518,11     457,0 524,11          516 Evasão
Portuguesa 200.998,48     469,0 428,57          220 Represamento
Média das Médias 480,05          

Casas de Cultura - 
2006

Custo Médio 
Real (CMR = 
CTE/Alunos)

Custo Corrente 
no ano

Média de 
alunos 

matriculados 
no ano

Vagas-
Padrão

Situação 
indicativa  dos 

alunos

Tabela – 5 Custo Real/Aluno das Casas de Cultura da 
UFC – 2006, consoante Reinert

Fonte: Elaborada pelas autoras a partir do Relatório de 
Gestão da UFC de 2006
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Alemã 498,26       414,68        83,57               523,50        43.749,26        Evasão
Britânica 560,88       1.189,55     (628,67)           2.237,50     (1.406.646,28)  Represamento
Francesa 415,73       883,86        (468,13)           1.290,50     (604.120,42)     Represamento
Hispânica 452,75       1.032,51     (579,76)           878,00        (509.029,68)     Represamento
Italiana 524,11       464,18        59,93               457,00        27.386,76        Evasão
Portuguesa 428,57       913,63        (485,06)           469,00        (227.493,73)     Represamento
Média das Médias (336,35)           975,92        (446.025,68)     

S ituação 
indicativa  dos 

alunos

Casas de Cultura - 
2006

Custo 
Médio Real 

Anual 
(CMR)

Custo 
Médio 
Padrão 
Anual 
(CMP)

Custo Médio 
O ciosidade/ 

Represamento 
Anual (CMO  = 

CMR-CMP

Média 
Alunos 

Matriculados 
no ano

Custo Médio 
da Ociosidade/ 
Reresamento

Tabela – 6 Custo da Ociosidade/Aluno das Casas de Cul-
tura da UFC – 2006
Fonte: Elaborada pelas autoras a partir do Relatório de 
Gestão da UFC de 2006

CUSTO MÉDIO POR ALUNO – UFC
TCU (Vide Tab. 1) REINERT (Vide Tab.5)

10.015,45 480,05

Tabela 7 – Custo Médio por Aluno – 2006
Fonte: Elaborada pelas autora
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Gráfico 1 – Gastos com Pessoal – 2006
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir do Relatório de 
Gestão da UFC – 2006


